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CONTRATO Nº 03/2018 – COREN/MA 

PROCESSO Nº 265/2017 – COREN/MA 

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM – 
COREN E A EMPRESA SELFECORP 
VIAGENS CORPORATIVAS LTDA - 
ME, NA FORMA ABAIXO: 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO COREN-MA, CNPJ nº 
06.272.868/0001-27, situado na Rua Carutapera nº 03, Renascença, nesta Capital, neste ato 
representado por seu Presidente Enfermeiro Patrick Jonatha Costa Gomes, brasileiro, portador do 
CPF nº 618.204.903-00, e do outro lado a SELFECORP VIAGENS CORPORATIVAS LTDA - ME 
com sede à Av. Dom Pedro II, nº 288 – 15º Andar – Bairro Jardim – Santo André – São Paulo, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 74.357.443/0001-70, doravante denominada simplesmente 
“CONTRATADA”, neste ato representada pelo Sr. FERNANDO DARÉ RIOTTO, inscrito no CPF 
n.º 140.081.058-24, de comum acordo resolvem firmar o presente Termo, mediante as cláusulas e 
condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação da prestação de serviços de fornecimento 
de passagens terrestres (nacionais) e aéreas (e-tickets e/ou bilhetes de passagens aéreas 
nacionais e internacionais cotação, reserva, remissão, reembolso), por meio de atendimento 
presencial e ou remoto (e-mail e telefone), aos membros e servidores do Conselho Regional de 
Enfermagem do Maranhão, mediante pagamento do valor de Agenciamento, para atender as 
necessidades desta Autarquia. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 

 

2. O valor deste Contrato é de R$ 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais), inclusos todos 
os custos e despesas, inclusos todas as despesas que resultem no custo da prestação dos 
serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus tais 
como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Contrato.  
2.1. A execução do presente contrato será feita por demanda, logo o valor supracitado é 
estimado e por se tratar de mera estimativa, não poderá ser exigido e nem considerado com valor 
para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, e acordo com a necessidade 
da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer à Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

 

3.1. O Prazo de vigência será até 12 (doze) meses à contar da data da sua assinatura, com 
eficácia após a publicação do Extrato no DOU. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. DOTAÇÃO: 6.2.2.1.1.33.90.33.009 – Passagens Diversas. 

 

CLÁUSULA QINTA – CONDIÇÕES E PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento será efetuado em favor da Contratada através de transferência bancária até 15 
(quinze) dias consecutivos após a entrega do documento de cobrança a administração do 
COREN-MA e o atesto da nota fiscal pelo FISCAL do contrato. 
 
5.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade (certidão 
negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e 
comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), inclusive 
relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). 
 
5.3. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 
Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração. Após apresentada a referida 
comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao COREN-MA qualquer 
alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato. 
 
5.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
5.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação do 
serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 
 
5.6. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 
penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 

CLÁUSULA SÉXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1. Este Contrato será executado mediante emissão de Requisição de Passagem (Ordem de 
Serviço) pelo Contratante. 
6.1.1. As requisições de passagens e serviços correlatos deverão ser atendidos no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação do Contratante, podendo, ainda, o 
Contratante, solicitar atendimento imediato na emissão de bilhetes de passagens aéreas e 
terrestre, em casos excepcionais. 
6.1.2. O Contratante fará a solicitação das passagens via telefone, e também por e-mail e 
providenciará a emissão da “Requisição de Passagem Aérea” e “Requisição de Passagem 
terrestre”, que será entregue à Contratada no ato de recebimento da passagem. 
Extraordinariamente, a solicitação será feita por telefone, especialmente quando em caráter 
emergencial ou quando fora do horário comercial. 
6.1.3. O Contratante indicará o usuário em nome do qual a passagem será emitida, bem como, o 
trajeto e data a ser observada para a viagem, podendo, ainda, indicar a Companhia Aérea de sua 
preferência. 
6.1.4. Eventualmente poderá ser solicitado o e-ticket para envio a outras localidades. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 
  
7.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo 
de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
  
7.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do COREN/MA, 
cujas obrigações deverá atender prontamente. 
  
7.4. Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato. 
  
7.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do COREN/MA. 
  
7.7. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 
tributos resultantes do cumprimento do contrato. 
  
7.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com o COREN/MA, sobre assuntos relacionados à 
execução do contrato. 
  
7.8. Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, nacionais, com 
fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de bilhete eletrônico. 
  
7.9. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa 
próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 
decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação 
da viagem. 
 
7.10. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, 
tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil. 
  
7.11. Reembolsar ao COREN/MA o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído 
do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que 
regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual. 
  
7.12. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 
não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo 
abatimento. 
  
7.13. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do 
contrato, não respondendo o COREN/MA solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é 
de inteira responsabilidade da contratada. 
  
7.14. Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, 
informando periodicamente ao COREN/MA as inclusões e/ou exclusões. 
 
7.15. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por 
companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar 
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passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas 
obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas. 
  
7.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
  
7.16. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do 
contratante. 
  
7.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
7.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa 
anuência do contratante. 
  
7.19. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento 
de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
  
8.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de 
Referência. 
  
8.3. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuados. 
  
8.4. Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e 
locais. 
  
8.5. Emitir as requisições de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela 
autoridade competente. 
  
8.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 
contratados. 
  
8.7. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
  
8.8. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de 
preços das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado. 
  
8.9. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 
  
8.10. Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em 
seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), 
situação em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de 
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simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura 
mensal apresentada pela contratada. 
  
8.11. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em 
razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas. 
  
8.12. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 
processados na próxima fatura emitida pela contratada. 
  
8.13. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 
totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da 
garantia apresentada na contratação, ou ser reembolsado ao COREN/MA. 
 
8.14. Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, sem prejuízo 
do estabelecido no art. 27 do Decreto n° 71.733, de 1973 (alterado pelo art. 1º do Decreto nº 
3.643, de 2000) e na Portaria nº 505, de 29 de dezembro de 2009, considerando-se o horário e o 
período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização 
do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva. 
 

CLÁUSULA NONA – CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

9.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo responsável do Setor de 
Patrimônio e Almoxarifado do COREN/MA. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

10.1. A avaliação de desempenho dos equipamentos fornecidos será realizada pelo Gabinete do 
COREN/MA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS NOTIFICAÇÕES 

 

11.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

 

13.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez 
comunicada oficialmente; 

13.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações vigentes; 

13.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta 
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 
sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso 
do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 
Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido 
pela autoridade competente; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo 
para a Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.   

13.4. O Contratado pode ser punido sofrendo sanções quando: 

a) Deixar de cumprir obrigações Contratuais ou cumpri-las irregularmente; 

b) Agir de má-fé; 

13.5. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no Cadastro Geral de 
Fornecedor do Conselho Regional de Enfermagem.  

13.6. Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será 
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer 
jus.  

13.7. Se o Contratado se recusar injustificadamente a assinar, aceitar ou retirar a Ordem de 
Fornecimento, dentro do prazo estabelecido pela Administração nesta hipótese caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida.  

13.8. É admitida a reabilitação integral ou parcial do Contratado, em todas as penalidades 
aplicadas, sempre que o envolvido: 

a) Ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, promovendo a reparação integral; 

b) Cumprir as condições de reabilitação definidas no ato punitivo.  

13.9. Em razão da gravidade dos fatos, a Administração pode conceder a reabilitação parcial, 
reduzindo o prazo de suspensão ou da declaração de idoneidade pela metade. 

13.10. As sanções aplicadas e a reabilitação devem ser anotadas pela Administração para 
referência em atestados que o fornecer e inscrita no SGC. 
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13.11. Recusando-se o representante ou interessado a receber a citação, será anotado o fato com 
a presença de pelo menos uma testemunha, valendo para todos os efeitos como valida, sem 
prejuízo da determinação para troca de representante.  

13.12. Os atos de comunicação de irregularidade ao Contratado para fins de exercício do direito 
de defesa prévia devem necessariamente conter: 

a) Disposição legal ou Contratual Transgredida; 

b) A penalidade máxima passível de aplicação no caso; 

c) A especificação do prazo de 5 (cinco) dias, contado do conhecimento do fato pela autoridade 
competente para promover a citação. 

13.19. O prazo para citação é de, no máximo, 5 (cinco) dias, contado do conhecimento do fato 
pela autoridade competente para promover citação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

 

14.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da 
CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n.º 
8.666/93, por escrito, com a devida motivação, assegurado o contraditório, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA anterior; 

b) por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, 
e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e 

c) por via judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele 
previsto. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado 
por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes. 

15.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações 
contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia 
ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 

16.1. A CONTRATANTE providenciará, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial da 
União  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO 
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23. As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís-MA, para dirimir toda e qualquer questão 
oriunda deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente 
instrumento contratual em 02(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo. 

 

 

 

________________________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

 

_______________________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Tesoureira do COREN-MA 

 

_______________________________________  

CONTRATADA 

SELFECORP VIAGENS CORPORATIVAS LTDA - ME 

 

 

São Luís, 09 de fevereiro de 2018. 

 

Testemunhas: 

 

______________________________             _________________________________ 

Nome                                                                           Nome 

CPF:                                                                             CPF: 

 


